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Codigo Identificador: 689F7C92

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJES

GABINETE DO PREFEITO
Lei n° 681/2015

Aprova o Plano Municipal de Educagdo do Municipio de Lajes para o decénio de 2015 a 2025 e dé& outras providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAJES, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: Faco saber que a Camara Municipal de Vereadores APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica aprovado o Plano Municipal de Educacédo do Municipio de Lajes, neste Estado, do decénio de 2015 a 2025, com vigéncia de dez anos, a contar da publicacédo desta Lei, com vistas ao
cumprimento do disposto no art. 214 da Constituicdo Federal, no art. 142 da Constituicdo Estadual, e no art. 8° da Lei Federal n°® 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacional de
Educacéao (PNE 2014-2024), bem como o artigo 11, VIl da Lei Organica do Municipio de Lajes/RN.

Art. 2° - S&o dimensdes do Plano Municipal de Educacéo:

| - Universalizagdo, Expansao e Democratiza¢do do Acesso a Educacéo Bésica;

Il. Qualidade da Educacgéo Basica: condi¢des de aprendizagem, avaliagdo e melhoria do fluxo escolar;

11l. Educagéo e Trabalho: formacéo técnica e tecnolégica de nivel médio;

IV. Ensino Superior: expansao e diversificacédo da graduagéo e da pés-graduagéo;

V. Valorizacéo dos Profissionais da Educacéo;

VI. Gestdo Democratica: participacao, responsabilizagdo e autonomia dos sistemas de ensino;

VII. Financiamento da Educacgédo Basica municipal;

VIII. Educagéo e Diversidade: movimentos sociais, incluséo e direitos humanos;

Parégrafo Unico - As metas da Lei n. 13.005/2014 (PNE 2014-2024) estdo contempladas no PME-Lajes (2015-2025), caracterizando as dimensées descritas no Art. 2° desta Lei e orientando as metas e
estratégias propostas para a educagdo do Municipio de Lajes/RN.

Art. 3° - Cabera aos gestores municipais, integrantes do Poder Executivo, no ambito de suas competéncias, a adocdo de medidas governamentais necessarias ao alcance das metas e estratégias
previstas no anexo desta Lei.

Art. 4° - As metas e estratégias previstas no Anexo desta Lei serdo objeto de monitoramento continuo e de avalia¢cdes periddicas, conforme previsto no art. 5° da Lei n. 13.005/2014, por meio de uma
Comissao Municipal de Monitoramento e Avaliacdo, em regime de colaboracédo com a sociedade, integrada pelas seguintes instancias:

| - Secretaria Municipal de Educacgéo e Cultura (SEMEC);

Il - Comissédo de Educacéo da Camara Municipal de Vereadores;

11l - Conselho Municipal de Educacéo de Lajes;

IV - Férum Municipal de Educacéo de Lajes (FME- Lajes).

Art. 5° - Compete a Comissao Municipal de Monitoramento e Avaliagdo do PME-Lajes:

| - Monitorar e avaliar a cada dois anos os resultados da educagdo em ambito municipal, com base em fontes de instituigdes oficiais de pesquisas, dados orgamentarios municipais e outras informagdes
complementares relativas as estratégias do Plano;

Il - Propor politicas publicas para assegurar a implementacéo das metas e estratégias e o seu cumprimento, com base em analises sobre os resultados obtidos a partir do monitoramento e da avaliacéo;
11l — Divulgar, a cada dois anos, os resultados do monitoramento e das avaliagdes.

Art. 6° - Ao Férum Municipal de Educacéo do Municipio de Lajes (FME-Lajes), 6rgdo do municipio de carater permanente e com regimento préprio, compete acompanhar o cumprimento das metas e
estratégias do PME-Lajes, bem como a incumbéncia de coordenar a realizacédo de, pelo menos, duas conferéncias municipais de educagéo, durante a vigéncia do PME-Lajes (2015-2025).

Paragrafo Unico - As conferéncias mencionadas no caput deste artigo serdo prévias as conferéncias nacionais de educagao, previstas até o final do decénio, estabelecidas no Art. 6° da Lei Federal n°
13.005, de 2014, para a discuss@o com a sociedade sobre o cumprimento das metas e estratégias, visando possiveis alteragdes.

Art. 7° - A meta e as estratégias relativas ao financiamento da educagéo, previstas no anexo desta Lei, serdo avaliadas no quarto ano de sua vigéncia, e poderdo ser ampliadas por meio de lei
complementar, para atender as necessidades financeiras da educac@o do municipio.

Art. 8° - O municipio de Lajes, no ambito de sua competéncia, devera aprovar lei especifica para o seu sistema de ensino, disciplinando a gestdo democratica da educacéo publica, nos respectivos
ambitos de atuagao, no prazo de 02 (dois) anos, contados da publicacéo desta Lei.

Art. 9° - O fortalecimento do regime de colaboragdo entre o Municipio e o Estado incluird a criagdo de instancias permanentes de negociacédo, cooperagdo e pactuacao dos entes federados para o
cumprimento do PNE (2014-2024), do PEE-RN (2015-2025) e do PME-Lajes (2015-2025).

Art. 10° - As diversas instancias e entidades que compdem o Férum Municipal de Educacéo do RN fardo ampla divulgacéo desta Lei, assim como dos seus resultados, conforme o caput do Art. 4°.

Art. 11° - Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigéncia desta Lei, o Poder Executivo encaminhard a Camara de Vereadores projeto de lei para adequagdo do Plano Municipal de Educagéo, a
vigorar no decénio subsequente.

Art. 12° - As despesas decorrentes da aplicagdo desta Lei correrdo por conta das verbas orgamentérias proprias suplementadas, se necessarias e de outros recursos captados no decorrer da execucao
do plano, condicionadas ao incremento das novas receitas transferidas pela Uniéo, conforme prevé a Lei dos Royalties do Pré-Sal.

Paréagrafo Unico — O Municipio podera utilizar os recursos oriundos da Lei n° 12.858/2013 para a execugéo do Plano Municipal de Educagéo e sera sua principal fonte financeira, tendo em vista que esta
Lei prevé um aporte financeiro especifico para a Educacéo na ordem de 75% (setenta e cinco por cento).

Art. 13° - Esta Lei entrard em vigor na data da sua publicacéo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.
METAS E ESTRATEGIAS
Meta 1

Universalizar, até 2016, a educagéo infantil na pré-escola para as criangas de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de educag&o infantil em creches de forma a atender, no minimo, 50% das
criangas de até trés anos até o final da vigéncia deste PNE.

Estratégias:

Elaborar metas de expansdo municipal para colaborar nas respectivas redes publicas de educacéo infantil no padréo de qualidade;

Ampliar, construir e reestruturar as escolas, bem como aquisi¢cdes de equipamentos, visando a expanséo e a melhoria da rede fisica das escolas publicas de educacéo infantil;

Implantar anualmente a avaliacédo da educacéao infantil com base em parametros nacionais de qualidade;

Promover a formacao inicial e continuada dos profissionais da educagéo infantil, garantindo sua valorizagdo de acordo com a Constituicdo Federal;

Fomentar o atendimento das populaces do campo e dos assentamentos na educagéo infantil, de forma a atender as especificidades dessas comunidades;

Priorizar o acesso a educacao infantil no atendimento educacional especializada aos alunos com deficiéncia;

Definir, em parceria com as Secretarias de Saude, Assisténcia Social e Educagéo (até o segundo ano de vigéncia do PME) a¢6es que assegurem a busca ativa da demanda das familias por

creches, realizando cadastro de mées interessadas que seus filhos frequentem a creche;

Assegurar que, em um ano, o municipio tenha definido sua politica para a educacao infantil com base nas diretrizes nacionais, nas normas complementares estaduais e referenciais

nacionais;

9. Garantir oferta da Educacéo Infantil na pré-escola , para criancas de 4 e 5 anos, visando atender 100% de toda a demanda, até 2016, e ampliar o atendimento nas creches para as criancas

de 0 a 3 anos, contemplando, no minimo 50% das criancas , até o final da vigéncia do PME;

10. Atender, em trés anos, 50% e, em cinco anos, 100% da demanda espontanea das familias que fizerem opgao pela Educagéo Infantil: creche de 0 a 2 anos;

11. Reestruturar, em dois anos, em regime de colaboracéo entre a Unido e Municipio o espagco fisico de todas as instituicSes publica municipais, adequando-o para melhor atendimento as
criangas com deficiéncia, dotando as instituicdes de rampas, contrastes no piso, sanitarios especiais, barras de apoio, ilumina¢ao adequada, mobilidrio, equipamentos e material de apoio;

12. Criar comissdo municipal de avaliacédo da educacao infantil para estabelecer critérios de aferi¢cdo da infraestrutura fisica, quadro pessoal, condi¢éo de gestao, recursos pedagdgicos, situagao

de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes.

© NoghrwhE

Meta 2
Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a populagdo de seis a 14 anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos conclua essa etapa na idade recomendada, até o Gltimo ano de
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vigéncia deste PNE.
Estratégias:

1. Criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos alunos do ensino fundamental;

2. Promover busca ativa de criangas e adolescentes fora da escola, em parceria com érgéos publicos de assisténcia social, satide e protegdo a infancia, a adolescéncia e a juventude de Lajes;
3. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanéncia e do aproveitamento escolar dos benificiarios de programas de transferéncia de renda, bem como das
situagdes de discriminag&o, preconceitos e violéncias nas escolas, visando ao estabelecimento de condicdes adequadas para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboragéo com as
familias e com 6rgéos publicos de assisténcia social, satide e prote¢&o a infancia, adolescéncia e juventude;

Desenvolver tecnologias pedagdgicas que combinem, de maneira articulada, a organizagéo do tempo e das atividades didaticas entre escola e o ambiente comunitario, considerando as
especificidades da educacéo especial das escolas do campo e assentamentos;

Incentivar a participacdo dos pais ou responsaveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relagdes entre as escolas e familias;

Estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais para a populagdo do campo/assentamentos nas proprias comunidades.

Intensificar a relacdo das escolas com instituicdes e movimento no campo das atividades culturais, possibilitando a oferta regular dessas atividades para a livre fruicdo dos educandos,
assegurando, ainda que as escolas se tornem polos de criagéo e de difusao cultural.

Nooa &

Meta 3
Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a populagéo de 15 a 17 anos e elevar, até o final do periodo de vigéncia deste PNE, a taxa liquida de matriculas no ensino médio para 85%.

Estratégias:

3.1 Realizar busca ativa junto aos 6rgdos publicos de Assisténcia Social, Esporte, Saude , Agricultura ,Sindicato dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, Conselho tutelar para identificar os
adolescentes que ndo estdo matriculados e sensibilizarmos a familia a efetivar a matricula e garantir a frequéncia ativa;

3.2 Garantir aos alunos trabalhadores, oportunidade de repor a frequéncia de contetdos através de atividades extraclasse;

3.3 Proporcionar palestras direcionadas ao combate ao preconceito ou qualquer forma de discriminagéo;

3.4 Possibilitar e garantir o quadro de professores, no qual cada um esteja formado em sua area especifica;

3.5 Formagdes continuadas para que os professores possam atuar no ensino noturno.

Meta 4

ggi;ﬁ;?r?gzar, para a populagdo de quatro a 17 anos, o atendimento escolar aos estudantes com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotag&o na rede regular

Estratégias:

4.1 Realizar busca ativa através de parcerias com 6rgdos publicos de saude, assisténcia social, esporte, agricultura, sindicato dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, conselho tutelar para identificar
os alunos (as) que ndo estdo matriculados e com frequéncia ativa;

4.2 Fazer o levantamento da quantidade de salas multifuncionais como também a quantidade de profissionais capacitados para atuagdo nessas salas e melhorar e/ou construir novas salas
acompanhadas de formagé&o continuada para estes profissionais;

4.3 Criag&o de uma equipe multidisciplinar especifica para diagnosticar e acompanhar alunos (as) com necessidades especiais dentro de suas especificidades;
4.4 Providenciar o melhoramento da infraestrutura para acessibilidade nas escolas;
4.5 Formagé&o basica dos profissionais das salas regulares a fim de melhorar o atendimento dos alunos com necessidades especiais;
4.6 Criar estratégias para reincersédo dos alunos com necessidades especiais que abandonaram os estudos e né@o o concluiram;
4.7 Realizar um trabalho de extens&o para conscientizacéo dos pais da independéncia dos alunos especiais
4.8 Aumentar o nimero de vagas em ensinos profissionalizantes como Pronatec e oferta-las para a populagdo com necessidades especiais.
Meta 5
Alfabetizar todas as criangas, no maximo, até os oito anos de idade, durante os primeiros cinco anos de vigéncia do plano; no méaximo, até os sete anos de idade, do sexto ao nono ano de vigéncia do
plano; e até o final dos seis anos de idade, a partir do décimo ano de vigéncia do plano.
Estratégias:
1. Estruturar os processos pedagoégicos de alfabetizacéo, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificacédo e
valorizag&o dos professores alfabetizadores e com apoio pedagégico especifico, a fim de garantir a alfabetizacéo plena de todas as criancas;
2. Instituir instrumentos de avaliagdo municipal periédico e especifico para aferir a alfabetizac@o das criangas, aplicados a cada ano, bem como estimular os sistemas de ensino e as escolas a
criarem os respectivos instrumentos de avaliagdo e monitoramento, implementando medidas pedagégicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino

fundamental;

5.3 selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetizacdo de criancas, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagdgicas, bem como o acompanhamento dos
resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos educacionais abertos;

5.4 fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de praticas pedagégicas inovadoras que assegurem a alfabetizagdo e favorecam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as)
alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodolégicas e sua efetividade;

5.5 apoiar a alfabetizagéo de criangas do campo, indigenas, quilombolas e de populacdes itinerantes, com a producdo de materiais didaticos especificos, e desenvolver instrumentos de
acompanhamento que considerem o uso da lingua materna pelas comunidades indigenas e a identidade cultural das comunidades quilombolas;

Meta 6
Oferecer educagé@o em tempo integral em, no minimo, 50% das escolas publicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da educagéo basica.

Estratégias:
1. Institucionalizar e manter em regime de colaborag&o, programa nacional de ampliagéo e restruturacéo das escolas publicas, por meio da instalacdo de quadras poliesportivas, laboratérios,

inclusive de informética, espacos para atividades culturais, bibliotecas, auditérios, cozinhas, refeitérios, banheiros e outros compartimentos com os seus devidos equipamentos, bem como da
producéo de material didatico e da formag&o de recursos humanos para educagéo em tempo integral;

2. Atender as escolas do campo na oferta de educacéo em tempo integral com base em consulta prévia e informada, considerando as peculiaridades locais;
3. Adotar medidas para otimizar o tempo de permanéncia dos alunos na escola, direcionado a expansdo da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinando com atividades recreativas,
esportivas, pedagoégicas e culturais;
4. Oferecer educacao infantil em tempo integral para, no minimo, 50% das criangas do municipio, de 0 a 5 anos de idade, até o quinto ano de vigéncia do Plano, e para 60% até o décimo ano,
e, na rede municipal de ensino fundamental, para pelo menos 70% dos estudantes;
5. Potencializar a arrecadacéo de impostos proprios municipais e do FDCA para complementar o financiamento da jornada integral da El e EF;
6. Campanha junto aos servidores municipais, estaduais e federais do municipio para doagéo de 6% do IR Devido AP FDCA e distribui¢do dos recursos para assisténcia a criangas de creches
em tempo integral;
7. Campanha junto aos empresérios do municipio para doacédo de 1% do IR Devido de suas empresas para o FDCA e distribui¢cdo dos recursos para investimentos em jornada integral no
ensino fundamental da rede municipal;
8. Atualizagao do cadastro das residéncias e lotes urbanos para efeito de langcamento de novos valores nos carnés de IPTU no segundo ano de vigéncia do PME, com investimento de 50% da
receita adicional em construcéo de novas creches, além dos 25%;
9. Ampliacdo em regime de colaboracéo entre o municipio e a Unido de espacos educativos para jornada integral em escolas de ensino fundamental que abriguem 40% dos alunos, por escolha
do FME.
Ideb 2015 2017 2019 2021
lAnos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6
IAnos finais do ensino fundamental 4,7 5 5,2 5,5
Ensino médio 4,3 4,7 5 5,2

Meta 7
Fomentar a qualidade da educagéo basica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o ldeb:

Estratégias:

1. Estabelecer e implantar, mediante pactuacéo interfederativa, diretrizes pedagégicas para a educagdo basica e a base nacional comum dos curriculos com direitos e objetivos de
aprendizagem e desenvolvimento dos alunos para cada ano do ensino fundamental respeitada a diversidade local;

2. Assegurar que no ultimo ano de vigéncia deste PME, todos os estudantes do ensino fundamental tenham alcangado nivel suficiente de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de
estudo, e 50% pelo menos, o nivel desejavel;

3. Constituir indicadores de avaliagdo institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educacéo, nas condi¢es de infraestrutura das escolas, nos recursos
pedagdgicos disponiveis, nas caracteristicas da gestéo e em outras dimensdes relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino;

4. Promover a regulamentacéo da oferta da educacao basica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da funcéo social da educacéo;

5. Estabelecer politicas de estimulos as escolas que melhorem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direcéo e da comunidade escolar;
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7.4 induzir processo continuo de auto avaliagdo das escolas de educacéo basica, por meio da constituicdo de instrumentos de avaliagdo que orientem as dimensdes a serem fortalecidas, destacando-se
a elaboragao de planejamento estratégico, a melhoria continua da qualidade educacional, a formag&do continuada dos (as) profissionais da educag&o e o aprimoramento da gestdo democratica;

7.5 formalizar e executar os planos de ac6es articuladas dando cumprimento as metas de qualidade estabelecidas para a educacéo béasica publica e as estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas
a melhoria da gestao educacional, & formagao de professores e professoras e profissionais de servigos e apoio escolares, & ampliagédo e ao desenvolvimento de recursos pedagégicos e a melhoria e
expanséao da infraestrutura;

7.6 aprimorar continuamente os instrumentos de avaliagdo da qualidade do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciéncias nos exames aplicados nos anos finais do ensino
fundamental, e incorporar o Exame Nacional do Ensino Médio, assegurada a sua universalizacéo, ao sistema de avaliacio da educacéo basica, bem como apoiar o uso dos resultados das avaliagées
nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus processos e praticas pedagagicas; a fisica da rede escolar;

7.7 fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagégicos dos indicadores do sistema nacional de avaliacdo da educagdo basica e do Ideb, relativos as escolas, as redes publicas de
educacédo basica e aos sistemas de ensino da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, assegurando a contextualizacdo desses resultados, com relagdo a indicadores sociais
relevantes, como os de nivel socioeconémico das familias dos (as) alunos (as), e a transparéncia e o acesso publico as informagdes técnicas de concepgéo e operacédo do sistema de avaliagéo;

7.11 melhorar o desempenho dos alunos da educacéo basica nas avaliagdes da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliagdo de Estudantes - PISA, tomado como instrumento externo de
referéncia, internacionalmente reconhecido, de acordo com as seguintes projecdes:

PISA 2015 2018 2021
Média dos resultados em matematica, leitura e ciéncias 438 455 473

7.12 incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a educacéo infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar praticas pedagogicas
inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagdgicas, com preferéncia parasoftwareslivres e recursos educacionais
abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;

7.13 universalizar, até o quinto ano de vigéncia deste PNE, o acesso a rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relagdo computador/aluno (a)
nas escolas da rede publica de educagédo basica, promovendo a utilizagéo pedagdgica das tecnologias da informacao e da comunicagéo;

7.14 apoiar técnica e financeiramente a gestéo escolar mediante transferéncia direta de recursos financeiros a escola, garantindo a participacéo da comunidade escolar no planejamento e na aplicagéo
dos recursos, visando a ampliacdo da transparéncia e ao efetivo desenvolvimento da gestdo democrética;

7.15 garantir politicas de combate a violéncia na escola, inclusive pelo desenvolvimento de a¢Ges destinadas a capacitacdo de educadores para detecgédo dos sinais de suas causas, como a violéncia
domeéstica e sexual, favorecendo a adogdo das providéncias adequadas para promover a construgdo da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de seguranga para a comunidade;

7.16 promover a articulacdo dos programas da area da educacgdo, de ambito local e nacional, com os de outras areas, como salde, trabalho e emprego, assisténcia social, esporte e cultura,
possibilitando a criagdo de rede de apoio integral as familias, como condi¢do para a melhoria da qualidade educacional;

Meta 8

Elevar a escolaridade média da populagdo de 18 a 29 anos, de modo a alcangar no minimo 12 anos de estudo no Gltimo ano de vigéncia deste Plano, para as populacdes do campo, da regido de menor
escolaridade no Pais e dos 25% mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e nao negros declarados a Fundagao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE.)

Estratégias:

8.1 Institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correcéo de fluxo, para acompanhamento pedagégico individualizado e para recuperacdo e progressdo parcial, bem como priorizar
estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados;

8.2 Promover, em parceria com as areas de salde e assisténcia social, 0 acompanhamento e o monitoramento através de busca ativa de jovens que estejam fora da escola;

8.3 Implementar programas de educagéo de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras estratégias
que garantam a continuidade da escolarizacao, apés a alfabetizagao inicial;

8.4 Oferecer estratégias, métodos com a implementacao de programas, projetos e atividades para segura-los em sala de aula. Dentre estes semindrios, féruns, palestras relacionando a vida real com a
problemética do analfabetismo.

Meta 9

Elevar a taxa de alfabetizagdo da populagdo com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e, até o final da vigéncia deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de
analfabetismo funcional.

Estratégias:

9.1 Realizar levantamento estatistico acerca do perfil dos alunos dessa modalidade de ensino oportunizando a todos o acesso a escola e ao ensino garantindo-lhes o direito de se alfabetizar;

9.2 Ampliar o atendimento da modalidade de ensino de Educacéo de jovens e adultos de modo a oferecer oportunidades de educacéo basica, equivalente ao ensino fundamental a todos os analfabetos
do municipio que desejam se alfabetizar diminuindo o indice de analfabetos nos préximos dois anos;’

9.3 Promover mobilizagdo social através de Féruns, Seminarios, com a finalidade de esclarecer a comunidade da importancia de estudar;
9.4 Realizar adaptag6es curriculares com a finalidade de possibilitar ao aluno a Educagéo Inclusiva na diversidade e no mundo do trabalho.

Meta 10
Oferecer, no minimo, 25% das matriculas de educacao de jovens e adultos, na forma integrada a educacéo profissional, nos ensinos fundamental e médio.

Estratégias:

10.1 Construir um centro integrado de educagéo de jovens e adultos com sede prépria no municipio;

10.2 Implementar equipe psicopedagdgica e psicossocial para acompanhar os estudantes de EJA;

10.3 Formar e capacitar todos os profissionais para atuarem na EJA;

10.4 Implantar programas de apoio social que integrem a escola, familia e comunidade;

10.5 Adaptar curriculo escolar de acordo com as necessidades e especificidades da EJA;

10.6 Implementar oficinas multidisciplinares que objetivem aprimorar as capacidades artisticas do educando de EJA;
10.7 Adequar uma forma de avaliagéo que possibilite um melhor desempenho dos educandos;

10.8 Realizar busca ativa, junto aos érgaos secretarias de Saude, Assisténcia Social, Agricultura, Sindicato dos trabalhadores e trabalhadoras rurais tentando recuperar alunos que se encontram fora da
sala de aula;

10.9 Buscar parcerias com as politicas publicas, intersetorializando os objetivos do ensino de EJA;
10.10 Buscar parcerias com as escolas técnicas federais e outras entidades que visem melhorar o desempenho da EJA;
10.11 Implantar salas multifuncionais.

Meta 11
Triplicar as matriculas da educagéo profissional técnica de nivel médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% de gratuidade na expanséo de vagas.

Estratégias:
11.1 Garantir o acesso a internet nos laboratérios de informatica nas escolas de ensino médio;
11.2 Parcerias com instituicdes locais de ensino profissionalizante, como: IFRN, Sistema S, Pronatec e outros programas em parcerias governamentais e publico privadas;

11.3 Estimular a expanséo do estagio na educacéo profissional técnica de nivel médio e do nivel médio regular, preservando-se do seu carater pedagégico integrado ao itinerario formativo do aluno,
visando a formacao de qualificagdo préprias da atividade profissional, a contextualizag&o curricular e ao desenvolvimento da juventude;

11.4 Instituir orientagdo vocacional nos dois anos finais do ensino fundamental da rede municipal de ensino com vistas a informar e encaminhar os estudantes para cursos profissionais integrados e
concomitantes de nivel médio na rede estadual no municipio e cidades vizinhas;

11.5 Promover anualmente Semindrios dos Conselhos Escolares das escolas municipais de ensino fundamental Il com a tematica da Educacédo Profissional e as oportunidades de cursos técnicos da
Regido;

11.6 Montar um banco de dados de profissionais do municipio e Regido, baseado na tabulagédo do Mini- Censo para proferir palestras nas escolas municipais e estaduais no ensino fundamental II.
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Meta 12
Elevar a taxa bruta de matricula na educag&o superior para 50% e a taxa liquida para 33% da populacéo de 18 a 24 anos, assegurando a qualidade da oferta.

Estratégias:

12.1 Oferecer ajuda de custo em parceria com MEC/FNDE aos alunos de baixa renda no valor de um % do salario minimo que estéo cursando faculdade em outro municipio;
12.2 Assegurar a qualidade de ensino;

12.3 Oferta de cursos preparatérios com professores capacitados e qualificados na area para ministrar cursos preparatérios para Enem;

12.4 Realizar censo anual de alunos que séo transportados com recursos municipais;

12.5 Fomentar a oferta de educag&o superior publica e gratuita prioritariamente para a formacéo de professores para a educagao basica, sobretudo nas areas de ciéncias e matematica, bem como para
atender ao défice de profissionais em areas especificas;

12.6 Possibilitar o acesso as universidades publicas, privadas e EAD dando subsidios para que os professores sejam formados com qualidade, melhorando assim o seu rendimento em sala de aula;
12.7 Buscar parcerias/bolsas de estudos com entidades nacionais e internacionais publicas e/ou privadas com vistas ao aprimoramento da qualidade de ensino aprendizagem.

Meta 13

Elevar a qualidade da educag&o superior e ampliar a propor¢éo de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercicio no conjunto do sistema de educacéo superior para 75%, sendo, do total, no
minimo, 35% de doutores.

Estratégias:

13.1 Dar oportunidade de formagé&o continuada para os professores através de cursos superiores dentro da area de necessidade do nosso municipio;

13.2 Possibilitar 0 acesso as universidades publicas, privadas e EAD dando subsidios para que os professores sejam formados com qualidade, melhorando assim o seu rendimento em sala de aula;
13.3 Cabe ao gestor pablico municipal buscar parcerias com instituicdes de ensino publicas e privadas visando disponibilizar acesso para sua classe docente;

13.4 Ofertar bolsas de estudos em pés-graduacéo para professores do municipio;

13.5 Aumentar o percentual de professores do municipio para cursar pés-graduagéo em 20% para mestrado e 10% para doutorado.

Meta 14
Elevar gradualmente o nimero de matriculas na pds-graduacéo stricto sensu, de modo a atingir a titulagéo anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores.

Estratégias:

14.1 Expandir e ampliar o acesso da populagéo do campo, como também da zona urbana e pessoas com necessidades especiais, para ingressarem nas universidades, através de suporte estrutural e
recursos tecnolégicos como: laboratérios de informatica e profissionais especializados na area de atuacéo;

14.2 Aumentar o percentual de profissionais pés-graduados na area da educagéo de ensino fundamental objetivando atingir 80% do nimero de profissionais com especializagéo;

14.3 Estabelecer um percentual para os profissionais do ensino infantil de no minimo 50% com graduacéo. J& para os graduados e especialistas que estdo atuando em outras areas poderéo se
qualificar através de instituic6es publicas ou privadas, a distancia ou presencial.

Meta 15

Garantir, em regime de colaboragédo entre a Unido, os estados, o Distrito Federal e os municipios, no prazo de um ano de vigéncia deste PNE, politica nacional de formacéo dos profissionais da
educacéo de que tratam os incisos |, Il e Ill do art. 61 da Lei n® 9.394/1996, assegurando-lhes a devida formagcéo inicial, nos termos da legislagéo, e formag&o continuada em nivel superior de graduacéo
e pds-graduacdo, gratuita e na respectiva area de atuacéao.

Estratégias:

15.1 Garantir cursos e programas especiais para assegurar formagédo especifica na educacéo superior, nas respectivas areas de atuacéo, aos docentes com formacao de nivel médio na modalidade
normal, ndo licenciadas ou licenciadas em area diversa de atuagéo docente, em efetivo exercicio;

15.2 Desenvolver modelos de formag&o docente para a educacéo profissional que valorizem a experiéncia pratica por meio da oferta de docéncia assistida, nas redes estadual e municipal de educagéo
profissional, de cursos voltados a complementacao e certificagdo didatico-pedagdgica com profissionais experientes;

15.3 Consolidar programa de concesséo de bolsas de estudos para que os professores de idiomas das escolas publicas de educacéo basica, de salas multifuncionais ( libras e braile) realizem estudos
de imers&o e aperfeicoamento nos paises que tenham como idioma nativo as linguas que lecionem.

Meta 16

Formar, até o ultimo ano de vigéncia deste PNE, 50% dos professores que atuam na educagdo basica em curso de pds-graduacéo stricto ou lato sensu em sua area de atuagéo, e garantir que os
profissionais da educagéo basica tenham acesso a formacéo continuada, considerando as necessidades e contextos dos varios sistemas de ensino.

Estratégias:

16.1 Implantar programa de composicéo de acervo de obras didaticas e paradidaticas e de leituras e de dicionarios e programas especificos de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais
produzidos em Libras e em Braille, sem prejuizo de outras, a serem disponibilizadas para os profissionais da rede publica de educacéo bésica, favorecendo a construgédo do conhecimento e a
valorizag&o da cultura da investigacéo;

16.2 Assegurar a oferta de bolsas de estudos para pds-graduacéo dos professores e das professoras e demais profissionais da educacéo basica;

16.3 Desencadear a formacé&o dos professores, das professoras e dos funcionarios em bibliotecas das escolas publicas de educacéo basica, por meio da implementagdo das a¢des do Plano Nacional do
livro e leitura e da instituigdo de programa nacional de disponibilizagdo de recursos para acesso a bens culturais pelo magistério publico.

Meta 17

Valorizar os profissionais do magistério das redes publicas de educacéo basica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do
sexto ano de vigéncia deste PNE.

Estratégias:

17.1 Ampliar a assisténcia financeira especifica da Uniéo aos entes federados para implementacéo de politicas de valorizagédo dos (as) profissionais do magistério, em particular o piso salarial nacional
Profissional, bem como assegurar aos demais profissionais da educagéo seu plano de carreira e salario;

17.2 Constituir, por inciativa da Secretaria Municipal de Educacéo de Lajes/RN, até ao final do primeiro ano de vigéncia deste PNE, férum permanente, com representacéo dos poderes Executivos,
Legislativo, Judiciario, trabalhadores da Educagdo, Ongs, sindicatos, conselhos, Igrejas, para acompanhamento da atualizag&o progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do
magistério e dos demais funcionarios da rede municipal de Educacéo basica.

Meta 18

Assegurar, no prazo de dois anos, a existéncia de planos de carreira para os profissionais da educacéo basica e superior publica de todos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos
profissionais da educag&o basica publica, tomar como referéncia o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituicdo Federal.

Estratégias:

18.1 Implantar e cumprir, na rede pablica municipal de educacéo basica de Lajes/RN, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de
fundamentar, com base em avaliagdo documentada, a decis&o pela efetivagdo apos o estagio probatério e oferecer durante esse periodo, curso de aprofundamento de estudos na area de atuagéo do
profissional, com destaque para os conteidos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina;

18.2 Assegurar, nos planos de Carreiras dos profissionais da educacéo basica do municipio de Lajes/RN licengas renumeradas e incentivos para a qualificagdo profissional, inclusive em nivel de pds-
graduacao Stricto Senso.

18.3 Ampliar e assegurar a existéncia de comissées permanentes de profissionais da educacao de todos os sistemas de ensino em todas as instancias da federacédo para subsidiar os 6rgéos
competentes na elaborag&o, reestruturagéo e implementacéo do Plano e de Carreira;

18.4 Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo do municipio de Lajes/RN no provimento de cargos efetivos para essas escolas;
18.5 Incluir no Plano de Carreira uma avaliagdo do desempenho docente e da aprendizagem obedecendo critérios a serem definidos com a participacéo da comunidade;

18.6 Estabelecer prazo para a implantagéo do Plano de Cargos, Carreira e Salario para os demais servidores da educagéo, condicionado ao recebimento dos recursos do royalltes de acordo com a Lei
n° 12.858/13;

18.7 Planejar a implementag&o no Plano de Cargos e Carreira do municipio os quinquénios para todos os profissionais em educagéo, ou seja, acrescer a cada 5 anos, 5% no salario de cada servidor
ativo;
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18.8 Estabelecer critérios e validar o que j& estd no PCCS do municipio, a licenca especial por tempo de servico dos profissionais da educagao, ratificando o percentual dos servidores que possam gozar
o beneficio estabelecido no plano.

Meta 19

Garantir, em leis especificas aprovadas no ambito da Unido, dos estados, do Distrito Federal e dos municipios, a efetivacio da gestdo democratica na educacéo basica e superior publica, informada
pela prevaléncia de decisdes colegiadas nos 6rgédos dos sistemas de ensino e nas instituicbes de educacéo, e forma de acesso as fun¢des de dire¢do que conjuguem mérito e desempenho a
participagdo das comunidades escolar e académica, observada a autonomia federativa e das universidades.

Estratégias:

19.1 Fortalecimento dos Conselhos escolares e Conselhos municipais de educacéo, por meio de formagdes que esclaregam suas fungdes e assegurem sua autonomia;

19.2 Estimular a criagio de grémios estudantis nas escolas de Ensino Fundamental II;

19.3 Criar féruns municipais com intuito de informar e formar a sociedade sobre a execucéo do PNE, aplicac&o dos recursos do FNDE, bem como do FUNDEB;

19.4 Promover programas de formag&o continuada para gestores e diretores escolares com a finalidade de aprimorar a sua técnica e desempenho no ambito escolar.

Meta 20

Ampliar o investimento publico em educagdo de forma a atingir, no minimo, o patamar de 7% do Produto Interno Bruto (PIB) do Pais no quinto ano de vigéncia desta Lei e, no minimo, o equivalente a
10% do PIB no final do decénio.

Estratégias:

20.1 Criag&o de Lei municipal que estabelega que 100% dos recursos oriundos do pré-sal seja investido exclusivamente no sistema municipal de ensino;

20.2 Ampliar o investimento publico em educagéo publica de forma a atingir no segundo ano do PME, no minimo, o patamar de 25% de toda a arrecadag&o municipal e 30% até ultimo ano de vigéncia
do plano, além dos recursos oriundos do FUNDEB.

20.3 Criar nas unidades de ensino um Plano Orcamentério que demonstre com clareza os gastos anuais da escola possibilitando a Prefeitura estabelecer no orgamento municipal do ano vindouro os
recursos a serem destinados a cada comunidade de ensino;

20.4) aperfeicoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadagdo da contribuicéo social do salério-educagéo;

20.5) destinar a manutencéo e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituicdo Federal, na forma da lei especifica, a parcela da participacéo
no resultado ou da compensacao financeira pela exploracéo de petréleo e gas natural e outros recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da
Constituicédo Federal;

20.6 Implantar programas que garantam a transferéncia de recursos financeiros direto para a escola e incentivar o controle e 0 acompanhamento através de conselhos proprios.

20.7 — Fortalecer os mecanismos e 0s instrumentos que assegurem, nos termos do paragrafo nico do art. 48 da lei complementar da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a transparéncia e
o controle social na utilizag&o dos recursos publicos aplicados em educacéo, especialmente a realizacdo de audiéncias publicas, a criacdo de portarias, a criagao de portais eletronicos de transparéncia
e a capacitacdo dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDEB, com a colaboracéo entre o Ministério da Educacéo, as Secretarias de Educacéo dos Estados e dos
Municipios e os Tribunais de Contas da Unido e dos Estados.

20.8 — Desenvolver estudos e acompanhamento regular dos investimentos e custos por alunos da educagéo basica e superior publica, em todas as suas etapas e modalidades, com fim, inclusive, de
contraposi¢é@o aos dados apresentados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais INEP de maneira a se verificar a realidade do Municipio, de modo a perseguir os valores justos de
repasses nas mais diversas modalidades, levando-se em conta a realidade do ente.

20.9 — Definir critérios para a distribui¢do dos recursos adicionais dirigidos a educagédo ao longo do decénio, que considerem a equalizagio das oportunidades, a vulnerabilidade socioecondémica e o
compromisso técnico e de gestéo do sistema de ensino, a serem pactuadas na instancia prevista no § 5° do art. 7° da Lei 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educac&o.

20.10 — Desenvolver em parceria com a Secretaria Municipal de Planejamento Administragéo e Financas acoes e estratégias de forma a garantir a implementacéo da educacé&o tributaria no ambito da
edilidade, através de projetos educacionais especificos para esse fim.

20.11 — Reivindicar, juntamente com outros municipios a elevacéo dos recursos destinados a titulo de complementacdo ao FUNDEB, para que os municipios possam garantir a implementacéo dos
planos de cargos, carreira e remuneracé@o — PCCR e o cumprimento da lei do piso salarial profissional nacional — PSPN (Lei n° 12.738/2008).

20.12 — Reivindicar junto a Uni&o a garantia de transporte gratuno e de qualidade para todos os estudantes das redes publicas de ensino com prlondade para aqueles da educacgéo do campo e com
necessidades especiais com recursos financeiros para aquisi¢do e manutengdo da frota de veiculos observando-se as especificagdes do INMETRO

20.13 Proporcionar formagéo para professores e gestores sobre a aplicabilidade dos recursos e verbas destinados a educagéo.

20.14 Assegurar a autonomia financeira e orgamentéria da Secretaria Municipal de Educacéo, em conformidade com o art. 69, da LDB, Lei n. 9.394/96, atribuindo ao seu dirigente a responsabilidade de
ordenador de despesas e gestor pleno dos recursos educacionais, com o devido acompanhamento, controle e fiscalizag&o, pelos Conselhos Municipais de Educagédo e do FUNDEB.

20.15 Garantir os mecanismo e instrumentos que assegure a transparéncia e o controle social na utilizagéo dos recursos publicos aplicados em educagao, em portais eletronicos, capacitacédo dos
membros de conselhos de acompanhamento e controle social, do FUNDEB, em regime de colaboracdo com a SME e CME.

Gabinete do Prefeito Municipal de Lajes/RN, em 23 de Junho de 2015.
Luiz Benes Leocéadio de Araujo
- Prefeito —
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